Comarca da Capital  Cartório da 1ª Vara Cível  

Juiz: Fernanda Rosado de Souza
Processo:  0030023-77.2007.8.19.0001/2007.001.028752-0
A fim de dar cumprimento ao determinado pelo Ilustre Desembargador às fls. 169/170, republique-se o inteiro teor da sentença: ´ MTE COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA ajuizou ação contra SONIA DE LOUREIRO PEREIRA para a finalidade de ressarcimento de valores gastos em razão de multa aplicada pelo condomínio do shopping onde situada a loja que locou da ré. Esclarece que a locação comercial se deu para desenvolvimento do comércio de calçados, pastas e acessórios, atividade vedada pela convenção condominial, circunstância da qual tomou conhecimento quando da celebração do contrato com a locadora, que arbitrariamente lhe teria repassado a cobrança da multa, mediante inserção da quantia nos boletos de cobrança de aluguel. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 07/27. Citada, contestou a ré às fls. 59/63, a argüir preliminar de ilegitimidade passiva, sob o fundamento de que o shopping deveria constar do pólo passivo. No mérito, argumenta, em síntese, que o autor sempre teve ciência da vedação; que vem pagando a multa há mais de um ano sem questionamento e que a responsabilidade sobre o estabelecimento empresarial lhe compete. Foi formulado pedido contraposto de cobrança de cota condominial relativa a março de 2007. As decisões de fls. 87 e 118 rejeitaram, respectivamente, a preliminar de ilegitimidade e o pedido contraposto. Designada AIJ, ouvida informante da ré nos termos da ata de fls. 133. Sobre o depoimento manifestaram-se as partes na própria audiência. É O RELATÓRIO. DECIDO. A preliminar de ilegitimidade foi acertadamente rejeitada pela decisão de fls. 87. Além do fundamento lá registrado, a legitimidade questionada pela ré lhe deve ser atribuída pelo simples fato de que a sociedade autora não questiona a multa em si mesma, mas sim a circunstância de não haver sido dela cientificada quando da celebração do contrato pela locadora, que lhe repassou a integralidade dos valores exigidos àquele título. Passo ao exame do mérito. A cópia do contrato de locação deixa claro que a atividade a ser desenvolvida no estabelecimento locado era o comércio de calçados, pastas e acessórios, o que leva necessariamente à conclusão de que a ré, locadora, tinha pleno conhecimento do negócio a ser ali desenvolvido. Contudo, ao que parece, nem a autora nem a ré tomaram ciência da vedação fixada em convenção pelo shopping. Essa ciência era exigível de ambos os contratantes , locador e locatária, a quem cabia, no momento da celebração do contrato,a diligência de examinar a convenção condominial. Assim, embora não socorra à sociedade autora a justificativa no sentido de que deixou de ser alertada pela locadora sobre aquele óbice - já que repita-se, cabia ao próprio empresário certificar-se da inexistência de qualquer empecilho à atividade que pretendia desenvolver - não há como chancelar a conduta da locadora em repassar integralmente ao locatário a multa da qual foi também destinatária, como se ignorasse o negócio desenvolvido, descrito expressamente no contrato celebrado. Destinatários da multa foram, portanto, autora e ré, na condição de locatária e locadora. Assiste, por isso, à autora, o direito de reembolsar metade do que efetivamente pagou ao condomínio , sob pena de caracterização de enriquecimento ilícito por parte da ré, vedado pelo art.884, CC/2002. Conquanto tal pagamento venha sendo efetuado pela locatária, como atenta a ré, há bastante tempo, o fato é que a pretensão de ressarcimento aqui manifestada prescreve no prazo de três anos , a teor do art. 206, § 3º, V, do CC/2002, não consumado no período transcorrido entre a data de início das cobranças (novembro de 2004) e a de ajuizamento da ação (março de 2007). Merece acolhida em parte o pedido, a fim de que se reconheça à sociedade autora o direito de reembolsar metade do valor comprovadamente pago ao condomínio a título de multa, quantia a ser apurada em execução ou liquidação de sentença, o que torna sem objeto o pedido de expedição de ofício ao shopping. Do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar à autora a quantia equivalente à metade daquela que foi por ela desembolsada à título de multa exigida pelo condomínio do Shopping Barra Garden, tudo a ser apurado em sede de execução ou liquidação. Custas rateadas e honorários compensados. P.R.I.´
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